
INDICAÇÃO Nº 
1226
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, as providências no sentido de determinar à Secretaria de Estado de Gestão Pública a realização de estudos que permitam alterar a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 – Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, para que preveja a possibilidade de licença sem vencimento ao servidor que, casado ou em união estável com outro servidor, civil ou militar, da União ou de Município distinto daquele em que exerce suas funções, para que possa acompanha-lo quando este estiver em exercício, de ofício ou a pedido, fora do país ou em outro ponto do território estadual ou nacional.

Ainda, que tal licença seja remunerada, quando houver tratado de reciprocidade entre os entes administrativos de destino e de origem, oportunidade em que o servidor poderá servir na administração pública local.

JUSTIFICATIVA

A Lei Estadual nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 – Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, em seu artigo 205, prevê a possibilidade de licença não remunerada da funcionária casada com funcionário estadual ou militar, quando o marido for mandado servir em outro ponto do Estado ou do território nacional, ou mesmo no estrangeiro.

Ocorre que, se o servidor efetivo do Estado de São Paulo for casado ou viva em união estável com servidor civil ou militar da União ou de Municípios, não poderá acompanhar seu cônjuge ou companheiro transferido, sem que corra o risco de perder o seu cargo, arduamente conquistado através de concurso público.

Esse modelo, defasado, merece revisão. Porém, por força do que dispõe o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual, compete exclusivamente ao Governador a iniciativa de lei que trate de servidores públicos do Estado.

Esta é a razão da presente indicação.

Sala das Sessões, em

Deputado Carlos Giannazi
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